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PROCESSO N°: 6383/2020. OBJETO: realização de despesa com aquisição e renovação de assinaturas digitais de periódicos, 

informativos, livros, códigos e vídeos da “PLATAFORMA FÓRUM DE CONHECIMENTO JURÍDICO” para atender 

necessidades do Ministério Público do Estado no valor global de R$ 215.719,00 (duzentos e quinze mil, setecentos e dezenove 

reais). CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça. CONTRATADO: EDITORA FÓRUM LTDA. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Artigo 25, inciso I, da Lei Federal n° 8.666/93. RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE: Em 29.05.2020, por 

Emmanuel José Peres Netto Guterres Soares, Diretor-Geral. RATIFICAÇÃO: Em 29.05.2020 por Luiz Gonzaga Martins Coelho, 

Procurador-Geral de Justiça. 

São Luís, 03 de junho de 2020. 

 
EMMANUEL JOSÉ PERES NETTO GUTERRES SOARES 

Diretor-Geral da PGJ  

 
 

Promotorias de Justiça das Comarcas do Interior 

 

ALCÂNTARA 

 
REC-PJALC – 72020 

Código de validação: 6B66667582 

RECOMENDAÇÃO N.º 007/2020 

  

Procedimento Administrativo n.º 010/2020 - “fiscalizar o acompanhamento de recursos e gastos na prevenção e combate ao 

COVID-19 no Município de Alcântara/MA” 

Ementa: Medidas preventivas e fiscalizatórias do serviço de Controle Interno do Município. 

DA: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALCÂNTARA/MA. PARA: SR. PREFEITO MUNICIPAL DE ALCÂNTARA/MA SRA. 

SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO E SR. (A) SECRETÁRIO (A) DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 
Termo de Recebimento 

Data ___/___/___ 

_____________________ 

 
Prezados Senhores (a), 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pelo(a) Promotor(a) de Justiça signatário, no exercício das 

atribuições constitucionais e legais, com arrimo no art. 129, III, CR/88, no art. 6º, inciso XX e art. 7º, inciso I, da Lei 

Complementar nº 75/93, art. 25, incisos IV, alínea ‘a', e VIII, e art. 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625/93, art. 26, inciso V, 

alínea ‘a', da Lei Complementar Estadual do Maranhão nº 013/91, na Resolução CNMP nº 164/2017, e 

CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal dispõe que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis”; 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que 

for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público “ expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável 

para a adoção das providências cabíveis” (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 6º, incisos VII, alínea “b”, primeira parte 

e XX, da Lei Complementar nº 75/93, art. 27, Parágrafo Único, inciso IV e art. 80 da Lei nº 8.625/1993); 

CONSIDERANDO que as recomendações podem ser expedidas no âmbito de inquérito civil, procedimento preparatório ou 

procedimento administrativo, nos termos da Resolução CNMP nº 164/2017; 

CONSIDERANDO que atos que gerem enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário ou que tão somente violem aos princípios da 

Administração Pública podem configurar atos de improbidade administrativa, sujeitando o responsável às sanções impostas pela 

Lei 8.429/92; 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto do Novo 

Coronavírus (COVID-19) constitui uma Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional, bem como, em 11.3.2020, 

classificou a situação mundial como pandemia, prevendo as seguintes medidas de saúde pública para diminuição da transmissão de 

doenças infecciosas sem vacina ou tratamento farmacológico específico e enfatizando a sua adoção em relação à COVID-19: 

proibição de grandes aglomerações; fechamento de escolas e outras medidas; restrições de transporte público e/ou de locais de 

trabalho e outras medidas; quarentena e/ou isolamento – as quais pressupõem a realização de despesas de vária monta e diversas 

naturezas, tanto para sua implementação e fiscalização, como para a tomada de outras medidas destinadas a fornecer insumos vitais 

à população em isolamento; 
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CONSIDERANDO que o Ministro de Estado da Saúde, por meio da Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, declarou 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional no âmbito da República Federativa do Brasil, nos termos do Decreto 

7.616/2011; 

CONSIDERANDO que o Estado do Maranhão, por meio do Decreto nº 35.672, de 19 de março de 2020 (e suas alterações), 

declarou estado de calamidade pública em todo o território do Estado do Maranhão, para fins de prevenção e de enfrentamento à 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus); 

CONSIDERANDO a necessidade de observância, pelos Municípios, do que estabelece a Lei Federal nº 13.979/2020 (e suas 

alterações), que dispôs sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do COVID-19, declarada pelo Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 188 de 03/02/2020; 

CONSIDERANDO que, uma vez declarada a situação de emergência/calamidade pública, necessária a elaboração, pelo Município, 

de um plano de contingência, com a previsão de ações conforme os níveis de resposta, indispensável ao balizamento da 

necessidade e adequação das ações empreendidas, dentre elas as contratações diretas, por licitação dispensada, fundadas na Lei 

13.979/2020 (e suas alterações) e no artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/93, em observância aos deveres de transparência, eficiência 

e moralidade administrativa, nos termos do artigo 37 da CF; 

CONSIDERANDO que no “caput” e § 1º de seu art. 4º, já com as alterações promovidas pela Medida Provisória nº 926/2020, a Lei 

Federal nº 13.979/2020 estabelece hipótese excepcional e temporária de dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços, 

inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do COVID-19; 

CONSIDERANDO que, a respeito da regulação pertinente às aquisições pela Administração Pública trazida pela Lei nº 

13.979/2020 (com as alterações dadas pela Medida Provisória nº 926/2020), pode-se concluir que: • incide exclusivamente na 

aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos que tenham por finalidade o enfrentamento da emergência de saúde 

pública decorrente do COVID-19, mostrandose manifestamente inviável a aquisição, por meio de dispensa de licitação 

fundamentada na mencionada lei, de bens, serviços e insumos com finalidade diversa, sendo descabida qualquer interpretação 

extensiva da permissão legal; 

• trata-se de espécie de lei excepcional, que tem sua vigência limitada ao período em que perdurar a emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do COVID-19, de forma que, uma vez cessada a emergência de saúde, que dependerá do 

contexto fático da unidade federativa que aplicar a norma, inviável se tornará a realização de dispensa de licitação com tal 

fundamento. A única ressalva a essa regra de temporariedade não diz respeito à hipótese de incidência para a realização da dispensa 

em si, mas apenas quanto à duração dos contratos pactuados sob a égide da novel lei, que perdurarão até o término de seu prazo de 

vigência, nos termos do artigo 8º, salvo hipótese de eventual rescisão; 

• as informações pertinentes às aquisições realizadas deverão ser imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede 

mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3º do artigo 8º da Lei 

nº12.527/2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e 

respectivo processo de contratação ou aquisição; 

• excepcionalmente, quando houver demonstração inequívoca da existência de um único fornecedor para determinado bem ou 

serviço, será admissível a contratação de empresa que esteja com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação 

ou contratar com o Poder Público suspenso; 

• admite-se a aquisição de bens e contratação de serviços, que envolvam equipamentos usados, desde que o fornecedor se 

responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem adquirido; 

• presumem-se atendidas, nas dispensas de licitação objeto da Lei Federal nº 13.979/2020, não havendo, portanto, necessidade de 

comprovação: - ocorrência de situação de emergência; - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; - existência 

de risco à segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; - limitação da 

contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência; 

• quando se tratar de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado (definição do artigo 3º, II, do Decreto 

Federal nº 10.024/2019), não será exigida a elaboração de estudos preliminares; 

• o gerenciamento de riscos somente será exigível durante a fase de gestão do contrato (artigo 4º-D da Lei nº13.979/2020); 

• será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado, com os elementos constantes 

do artigo 4º-E, §1º, da Lei nº13.979/2020; 

• excepcionalmente e mediante justificativa expressa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de preços a que alude 

o inciso VI do §1º do artigo 4º-E, da Lei nº13.979/2020; 

• mediante justificativa nos autos, poderá o Poder Público contratar os bens e serviços objeto da Lei nº13.979/2020 por valores 

superiores à estimativa realizada, em razão de oscilações ocasionadas pela variação de preços3 ; 

• havendo restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, pode a autoridade competente, excepcionalmente e mediante 

justificativa, dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um 

ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do artigo 7º da Constituição (proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos);  
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• a vigência dos contratos limita-se a seis meses, podendo ser prorrogada por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade 

de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública; e 

• admite-se previsão de que os contratados se obriguem a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao 

objeto contratado, em até 50% do valor inicial atualizado do contrato. CONSIDERANDO que por meio da relação abaixo, 

elaborado a partir do Manual de Compras Diretas do Tribunal de Contas da União, é possível uma visão geral e comparativa entre 

os comandos da Lei nº 8.666/93 e aqueles da Lei nº 13.979/2020: 

Comparativo 1: Lei n.º 8.666/1993- Art. 24. É dispensável a licitação:[...] IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 

obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da 

situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 

respectivos contratos. Lei nº 13.979/2020: - Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 

engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus de que trata esta Lei. 

Comparativo 2: Lei n.º 8.666/1993 - A publicação dos atos deve obedecer às regras previstas nos artigos 26 e 61, p. único, da Lei nº 

8.666/1993.Lei nº 13.979/2020  

Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial 

específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o 

prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição. (Art.4º, § 2º). 

Comparativo 3: Lei n.º 8.666/1993 - Diante das condicionantes, e considerando seu conteúdo altamente casuístico, fica realçada a 

importância da motivação dos atos do gestor na correta aplicação da dispensa de licitação por emergência. Dessa forma, além da 

descrição detalhada de todas as circunstâncias fáticas que ensejam o tratamento da contratação como emergência, é necessário 

apresentar documentos que caracterizem a situação. Lei nº 13.979/2020 - Presumem-se atendidas as condições de: I - ocorrência de 

situação de emergência; II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; III - existência de risco a segurança de 

pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; IV - limitação da contratação à parcela 

necessária ao atendimento da situação de emergência. (Art. 4º-B). 

Comparativo 4: Lei n.º 8.666/1993 - É necessária, para a execução de obras e para a prestação de serviços, no que couber, a 

realização de estudos preliminares. (Art. 7º, § 9º).Lei nº 13.979/2020 - Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários 

ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar de 

bens e serviços comuns. (Art. 4º-C). 

Comparativo 5: Lei n.º 8.666/1993 - Apesar de menos formalista, em comparação com o processo licitatório, o processo 

administrativo para compra por dispensa de licitação possui vários requisitos essenciais ao alcance de suas finalidades de forma 

eficiente e econômica. Na verdade, o processo de compra direta muito se assemelha à fase interna de uma licitação. A elaboração 

das especificações técnicas do objeto e das condições da contratação ou fornecimento constitui elemento essencial na condução de 

qualquer processo administrativo para contratação. A sua importância está assim definida na Lei de Licitações, nos artigos 7º, § 9º 

e 15, § 7º. Lei nº 13.979/2020  - Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da 

emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado 

(Art. 4º-E ). 

Comparativo 6: Lei n.º 8.666/1993 - Nas compras deverão ser observadas: I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem 

indicação de marca; II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização 

prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação; III - as 

condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. (Art. 15, § 7º). Lei nº 13.979/2020 - Nas 

contratações para aquisição de bens, serviços e insumos, o termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que 

se refere o caput conterá: I- declaração do objeto; II- fundamentação simplificada da contratação; III- descrição resumida da 

solução apresentada; IV- requisitos da contratação; V - critérios de medição e pagamento; VI - estimativas dos preços obtidos por 

meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros: a) Portal de Compras do Governo Federal; b) pesquisa publicada em mídia 

especializada; c)sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; d)contratações similares de outros entes públicos; ou e) 

pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; VII - adequação orçamentária. (Art. 4º-E, §1º). 

Comparativo 7: Lei n.º 8.666/1993 - Constitui crime, com punição de detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, admitir à licitação 

ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo. (art. 97). Lei nº 13.979/2020 Excepcionalmente, será 

possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o 

direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única 

fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. (Art.4º, § 3º).A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput 

do art. 4º não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e 

funcionamento do bem adquirido.( Art. 4º-A). 

Comparativo 8: Lei n.º 8.666/1993 -  O setor responsável pelo termo de referência deve realizar ampla pesquisa de preços, de 

forma detalhada, considerando, inclusive, preços praticados em outros entes da Administração. Essa estimativa constituirá o 

principal critério para escolha da proposta mais vantajosa para a Administração. Adota-se, no TCU, o mínimo de 3 (três) propostas 

para que a estimativa seja considerada válida. Dessas, admite-se a utilização de propostas de preços obtidas em lojas virtuais na 
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Internet, bem como propostas obtidas por consulta pessoal à loja física ou por telefone.Lei nº 13.979/2020 – Excepcionalmente, 

mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput. (Art. 4ºE, 

§ 2º) Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação pelo Poder Público por 

valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos 

autos. (Art. 4º-E, § 3º). 

Comparativo 9: Lei n.º 8.666/1993 - A administração consultará a documentação referente à regularidade fiscal do fornecedor, 

convocando, se for o caso, outros fornecedores, na ordem de classificação, até que o fornecedor convocado esteja com suas 

obrigações fiscais regulares.Lei nº 13.979/2020 - Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a 

autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à 

regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de 

apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 

7º da Constituição. (Art. 4º-F) 

Comparativo 10: Lei n.º 8.666/1993 - A jurisprudência reiterada do TCU proíbe a prorrogação das contratações emergenciais. Na 

hipótese em que, mesmo celebrado o contrato emergencial, seu período de vigência não for suficiente para realização de nova 

licitação, cabe ao gestor a celebração de novo contrato emergencial. Lei nº 13.979/2020 - Os contratos regidos por esta Lei terão 

prazo de duração de até seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de 

enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública. (Art. 4º-H.) 

Comparativo 11: Lei n.º 8.666/1993 - De acordo com o artigo 65, § 1o, o contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por 

cento) para os seus acréscimos. Lei nº 13.979/202 - Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a 

administração pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato. (Art. 4º-I). 

CONSIDERANDO que, desta mesma forma, em relação ao Pregão, é possível estabelecer o seguinte comparativo entre a Lei nº 

10.520/2002 e o referido instituto no âmbito da Lei nº 13.979/2020: 

Ponto 1: Pregão na Lei n.º 13.979/2020 - Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a 

aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos 

procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. (Art. 4º-G) 

Ponto 2: Pregão na Lei n.º10.520/2002 - O art. 11, inciso XVIII, do Decreto nº 3.555/2000 dispõe que o recurso contra decisão do 

pregoeiro não terá efeito suspensivo. Já no pregão eletrônico, o artigo 45 do Decreto 10.024/2019 determina que a adjudicação do 

objeto e homologação do procedimento licitatório ocorrerá após decisão dos recursos.Pregão na Lei n.º 13.979/2020 - Os recursos 

dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo. (Art. 4º-G,§ 2º). 

Ponto 3: Pregão na Lei n.º10.520/2002 - Nas situações de contratações de elevado valor (superior a 100 vezes o limite previsto no 

art. 23, inciso I, alínea "c" da lei) será necessária a realização da audiência pública prévia. (Art. 39 da Lei nº 8.666/1993 c/c art. 9º 

da Lei n.º 10.520/2002). Pregão na Lei n.º 13.979/2020- Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para as licitações de que trata o caput. (Art. 4º-G,§ 3º). 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.979/2020, ao regular a aquisição, pela administração pública, de bens, serviços, 

inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus, preserva a necessidade da correta motivação, com as razões de escolha do fornecedor e do preço, 

conforme assentado no art. 26, incs. II e III, da Lei nº 8.666/93, não autorizando, em momento algum, que estas aquisições sejam 

desmesuradas e irracionais. Na verdade, o que se tem é uma inovação legislativa no intuito de assegurar maior celeridade e menor 

burocracia na rotina administrativa dos órgãos públicos, diante da excepcional situação de emergência decorrente da Pandemia do 

COVID-19, que exige rápida e eficiente resposta dos gestores públicos e eficaz controle dos órgãos de fiscalização; 

CONSIDERANDO que, nesse contexto, surge a necessidade de atuação dos sistemas de controle interno no acompanhamento, 

fiscalização e no auxílio aos órgãos públicos para a implementação das diretrizes impostas pelas circunstancias (emergência 

sanitária), em especial no que diz respeito à necessidade de observância, pelos Municípios, do que estabelece a Lei Federal nº 

13.979/2020, com a recomendação e o aval do Ministério Público para que o controle interno adote estratégias urgentes de atuação 

em matéria de contratações públicas calamitosas e emergenciais e, portanto, sem licitação, assegurando que somente ocorram desde 

que efetivamente se enquadrem nas especiais hipóteses legais; 

CONSIDERANDO que em razão das regras instituídas pela Lei nº 13.979/2020, as contratações administrativas devem ser 

acompanhadas de perto pelos sistemas de controle interno dos Municípios, devendo o controlador interno adotar todas as 

providencias necessárias para detectar inconformidades relacionadas às hipóteses de dispensa de licitação para aquisição de bens, 

serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus; 

CONSIDERANDO que, em atenção ao princípio republicano, e à necessidade de salvaguardar os fins que legitimam a atuação do 

Poder Público, o legislador constituinte preconizou a todo ente federado, inclusive aos Municípios, submetam seus atos de gestão 

aos sistemas de controle interno (art. 31 da Constituição Federal), cujas atribuições foram desde logo fixadas pela própria Carta 

Política, dentre as quais, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do próprio ente político e dos 

órgãos e entidades da Administração a ele vinculados (arts. 70 e 74 da Constituição Federal); 
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CONSIDERANDO que as unidades de controle interno de cada um dos Poderes e órgãos do ente federado devem atuar de forma 

coordenada, inseridas em sistema dotado, nos termos da Constituição Federal, de atribuições mínimas relacionadas à avaliação do 

“cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União”; à 

comprovação da legalidade e avaliação dos “resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial nos órgãos e entidades de direito privado”; e ao exercício do “controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 

como dos direitos e haveres da União” (art. 74 da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que o legislador constituinte prevê, ainda, entre as funções precípuas do sistema de controle interno, o apoio 

aos órgãos de “controle externo no exercício de sua missão institucional” (art. 74, inc. IV, da Constituição Federal), decorrendo da 

atuação eficiente das instancias administrativas de controle interno a otimização do desempenho das funções constitucionais de 

órgãos de controle externo da Administração Pública, como os Tribunais de Contas do Estado e da União, assim como o próprio 

papel do Ministério Público e do Poder Judiciário; CONSIDERANDO que a normativa constitucional referente às atribuições dos 

órgãos de controle interno é refletida em diversos dispositivos infraconstitucionais que estabelecem relevantes funções para esta 

instancia de controle, como os arts. 75 e segs., da Lei nº 4.320/64; arts. 6º, 13 e 14, do Decreto-Lei nº 200/67; arts. 1ª, 54 e 59, da 

Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e, mais recentemente, a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011), Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e Lei do Marco Regulatório do Terceiro Setor (Lei nº 13.019/2014), que 

atribuem aos órgãos de controle interno a tarefa de assegurar o cumprimento da lei e a gestão dos serviços de acesso à informação 

pública; conduzir processos administrativos de responsabilização de empresas envolvidas na prática de atos lesivos contra a 

Administração; e de fiscalizar as transferências voluntárias de recursos públicos às organizações de sociedade civil, 

respectivamente; CONSIDERANDO que cabe ao sistema de controle interno alertar formalmente a autoridade administrativa 

competente para que adote, sob pena de responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar os atos e fatos inquinados de 

ilegalidade, ilegítimos ou antieconômicos que resultem em dano ou prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, ou quanto 

não forem prestadas as contas ou, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 

CONSIDERANDO a relevância do controle interno na detecção e correção de irregularidades administrativas, no aprimoramento 

da gestão pública, no recebimento de reclamações ofertadas por cidadãos e na promoção da transferência e do controle social, 

atividades todas que concorrem, de forma decisiva, para prevenção de ilícitos mais graves, como atos de corrupção e improbidade 

administrativa; 

CONSIDERANDO a necessidade de haver fiscalização dos atos da Administração Pública em todas as esferas, visando evitar a 

prática de atos de improbidade administrativa, o aumento do endividamento do ente público municipal, notadamente no que pertine 

às contratações levadas a efeito sob a égide da Lei nº 13.979/2020; 

RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito Municipal de Alcântara/MA, Secretário (a) Municipal de Administração e Secretária 

Municipal de Saúde que: 

1) Verifique a formalização de processos de dispensa licitatória e/ou celebração ou execução de contratações diretas atestadas 

como emergenciais ou de calamidade pública em situações que não se enquadrem na Portaria nº 188/2020, do Ministério da Saúde 

e na Lei Federal nº 13.979/2020, alterada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020; 

2) Verifique a contratação diretamente por dispensa de licitação na situação de emergência ou calamidade pública declarada, que 

tenha se dado sem que instaurado, instruído e finalizado procedimento administrativo que contenha todos os requisitos e 

pressupostos formais e materiais, de existência e de validade, tal como descritos nos termos desta Recomendação e fundados na Lei 

Federal nº 13.979/2020, alterada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020; 

3) Verifique se as contratações diretas (seja por dispensa, seja por inexigibilidade) levadas a efeito em razão da situação de 

emergência ou calamidade pública declarada, estabelecem, de maneira clara e objetiva, o seu fundamento - se no art. 24, inc. IV, da 

Lei Federal nº 8.666/93 ou se no art. 4º e seguintes da Lei nº 13.979/20; 

4) Verifique a existência de contratação por dispensa de licitação, pautada na emergência ou calamidade pública declarada, que não 

cumpra as condicionantes do art. 4º da Lei nº 13.979/2020, principalmente e sem prejuízo às disposições da Lei nº 8.666/93, 

observado o seguinte: 

• que o objeto licitado se refira tão somente aos bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus; • que a exigência de elaboração de estudos preliminares só seja 

dispensada quando se tratar de bens e serviços comuns; 

• que, quando adotado o termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado, atenda-se ao art. 4º, §1º, da Lei 

13.979/20; • que a dispensa de estimativa de preços só seja dispensada de maneira excepcional, mediante justificativa da autoridade 

competente; • que a dispensa de apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento 

de um ou mais requisitos de habilitação – ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição – só ocorra de forma excepcional, na 

hipótese de haver restrições de fornecedores ou prestadores de serviço, mediante justificativa da autoridade competente; • que seja 

respeitado o prazo máximo de duração dos contratos de 06 (seis) meses ou apenas enquanto perdurar a emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus, o que ocorrer primeiro; 

5) Verifique se foram declarados nulos pelo gestor público, depois de declarada a situação de emergência ou calamidade, processos 

de dispensa licitatória que contrariem os requisitos do art. 4º da Lei nº 13.979/2020, alterada pela Medida Provisória nº 926, de 20 

de março de 2020, art. 24, inc. IV e art. 26, “caput” e § único da Lei nº 8.666/93, quando aplicáveis, e demais dispositivos do 

mesmo diploma; 
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6) Verifique a elaboração, pelo Município, do plano de contingência, com a previsão de ações conforme os níveis de resposta, 

indispensável ao balizamento da necessidade e adequação das ações empreendidas, dentre elas as contratações diretas, fundadas no 

art. 4º da Lei nº 13.979/2020 e art. 24, inc. IV, da Lei nº 8.666/93; 

7) Verifique se estão sendo publicadas em sítio eletrônico específico no Portal da Transparência do Município todas as 

contratações ou aquisições realizadas com fulcro no art. 4º da Lei nº 13.979/2020 e no art. 24, inc. IV, da Lei nº 8.666/93, em razão 

da Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional e Internacional, declarada, conforme determina o art. 4º, § 2º, da Lei nº 

13.979/2020. 

Para a execução das medidas de acompanhamento e fiscalização e no auxílio aos órgãos públicos para a implementação das 

diretrizes impostas pelas circunstâncias de emergência sanitária, em especial no que diz respeito à necessidade de observância, pelo 

Município, do que estabelece a Lei Federal nº 13.979/2020, recomenda-se que o SISTEMA DE CONTROLE INTERNO do 

Município de Alcântara/MA adote todas as medidas necessárias, procedendo conforme suas atribuições, levando ao conhecimento 

da autoridade administrativa as inconformidades de que tiver conhecimento, para adoção de providências, bem como representar ao 

Tribunal de Contas e ao Ministério Público quando a autoridade administrativa não as adotar para atuação corretiva. Nos termos do 

art. 8º, inc. IV e § 5º da LC nº 75/93 - Lei Orgânica do Ministério Público da União - c/c art. 80 da Lei nº 8.625/93 - Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público, deverão ser encaminhadas, no e-mail institucional (pjalcantara@mpma.mp.br), a este órgão 

ministerial, informações acerca das providências adotadas para o cumprimento da presente recomendação, sobretudo os relatórios e 

notificações de inconformidades não sanadas pela autoridade administrativa competente. 

Findo o período de emergência sanitária no âmbito do Município, deverá o SISTEMA DE CONTROLE INTERNO enviar ao 

Ministério Público relatório circunstanciado das atividades de acompanhamento e fiscalização das medidas adotadas à garantia da 

lisura dos processos de contratação e execução dos correlatos contratos relacionados ao enfrentamento do COVID -19. 

Encaminhe-se cópia eletrônica à Coordenadoria de Documentação e Biblioteca para publicação no Diário Eletrônico do MPMA. 

Cumpra-se. Alcântara, 03 de junho de 2020 
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RECOMENDAÇÃO N.º 008/2020 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 10/2020 SIMP N.º 000179-042/2020 

  

Procedimento Administrativo n.º 010/2020 - “fiscalizar o acompanhamento de recursos e gastos na prevenção e combate ao 

COVID-19 no Município de Alcântara/MA.” 

Ementa: Medidas preventivas e fiscalizatórias do para o Município, decorrente dos recursos utilizados no combate ao COVID-19. 

DA: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALCÂNTARA/MA. PARA: SR. PREFEITO MUNICIPAL DE ALCÂNTARA/MA SRA. 

SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO E SR. (A) SECRETÁRIO (A) DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 
Termo de Recebimento 

Data ___/___/___ 

_____________________ 

 
Prezados Senhores (a), 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pelo(a) Promotor(a) de Justiça signatário, no exercício das 

atribuições constitucionais e legais, com arrimo no art. 129, III, CR/88, no art. 6º, inciso XX e art. 7º, inciso I, da Lei 

Complementar nº 75/93, art. 25, incisos IV, alínea ‘a', e VIII, e art. 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625/93, art. 26, inciso V, 

alínea ‘a', da Lei Complementar Estadual do Maranhão nº 013/91, na Resolução CNMP nº 164/2017, e 

CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal dispõe que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis”; 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que 

for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público “ expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de 
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